REQUERIMENTO Nº  51 / 2005
Senhor Presidente,

Considerando que áreas da municipalidade a esta pertencem e quando, por alguma vantagem comum à todos, tais áreas são doadas ou concedidas, exige-se por lei o seu cumprimento, assim como a devida fiscalização do poder municipal;

Considerando que foi-se o tempo em que nosso município dispunha de farta área de terra de uso comum, para serem destinadas a estes fins. Entretanto, temos de concordar que sua disponibilidade poderia alavancar o progresso na cidade e, por isso, devemos saber como se encontram aquelas que já foram doadas ou concedidas, quanto à sua utilização e o cumprimento de sua função social;

Considerando que sabemos existir áreas de terra doadas ou concedidas pela municipalidade, que não vem cumprindo as determinações das leis que as originou. Um desperdício de oportunidades e de desrespeito com o bem público;

Considerando que esta Casa de Leis já se atentou ao problema em passado recente, mas infelizmente os resultados apresentados, se houve, foram pífios, pois nenhuma área foi reintegrada ao município e nenhuma obra fora nela iniciada. Fato que venho observando em alguns documentos relacionados ao assunto e que constam do arquivo da secretaria;

Considerando que um fato que me chamou a atenção foi uma área de 5.300,00 m², lavrada em cartório sob o nº 23455, que foi unificada à uma área de 13.245,99 m², lavrada em cartório sob a matrícula nº 23456, totalizando uma área de 18.545,99 m², lavrada em cartório sob a matrícula nº 24411. Até aqui tudo normal. O estranho foi perceber que a área de terra correspondente à 13.245,99 m² fora doada à ABECAS - Associação Batista de Educação, Cultura e Assistência Social, através da Lei nº 2840, de 10 de outubro de 1998, alterada pela Lei nº 2999/2000, e a área total de 18.545,99 m² fora doada à Espaço Livre - Escola de Educação e Recreação Infantil S/C Ltda, através da Lei nº 2926, de 17 de dezembro de 1999, quando ainda vigia a Lei nº 2840; 

Considerando que tal ocorrência se deu em área de terra do Parque Eldorado e gerou um impasse, pois as instituições envolvidas ficaram impossibilitadas de investir. E até hoje ambas reivindicam o direito sobre o imóvel;

Considerando que, nesse caso, em especial, não sei como fica juridicamente, mas me parece claro que as vantagens sociais devidas aos cidadãos, verdadeiros proprietários da terra, e que fundamentaram as leis de doação não foram cumpridas ou, melhor posto, não foram possíveis de serem cumpridas. Assim, quero crer que o impasse jurídico em si prejudica o cidadão e precisa ser resolvido;

Considerando enfim, que uma área de 18.545,99 m² de terra estão hoje totalmente improdutivas numa região progressista da cidade e que poderiam estar sendo melhor aproveitadas, revertendo benefícios aos cidadãos. Além de prejudicar, também, o desenvolvimento do bairro e do próprio município.
Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que junto aos órgãos municipais competentes, nos informe sobre a área de terra da municipalidade, localizadas no Parque Eldorado, totalizando 18.545,99 m², que envolve duas leis diferentes de doação à instituições de ensino, ou seja, parte dela representando 13.245,99 m² doada à ABECAS - Associação Batista de Educação, Cultura e Assistência Social, através da Lei nº 2840, de 10 de outubro de 1998, alterada pela Lei nº 2999/2000, e a sua totalidade (18.545,99 m²) doada à Espaço Livre - Escola de Educação e Recreação Infantil S/C Ltda, através da Lei nº 2926, de 17 de dezembro de 1999, quando ainda vigia a Lei nº 2840 e, portanto, criando um impasse “jurídico”:

1 – O que pretende fazer a atual Administração Municipal para resolver esse impasse, que pouca atenção tem recebido das administrações passadas, que não é bem esclarecido aos munícipes e que trava o desenvolvimento do bairro e do município;

2 – Embora o impasse venha impedindo investimento, por parte das instituições, na respectiva área de terra, como determina as leis de doação, o maior prejudicado é o cidadão (verdadeiro proprietário), pois as áreas doadas em nada, ou muito pouco, influíram na atual situação das instituições. E ainda, se somarmos a este fato às contrapartidas sociais preceituadas nas leis, observaremos que, em ambas, deixaram de ser cumpridas. Portanto, qual a possibilidade da respectiva área ser reintegrada à municipalidade;

3 – Caso o impasse “jurídico” impeça a reintegração à municipalidade, qual a possibilidade da Administração negociar um consenso entre as instituições e, baseando-se num projeto de utilização de área a ser apresentado pelas instituições, dividir, coerentemente ao investimento, a área total entre ambas, através de um novo projeto de lei de concessão de área.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de março de 2005. 

Fábio Campanelli
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